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APONTA MEN hšëb y r fi  ~i 

PARA A 

HIÊTOHIA D k 
¡ 1 
EU G L Í 1! A 11 A E S 

Abâsteoimento d'aguas PÁ:l,~IÊLHI€ÚÍS 

A agua da serra de santa fatharina 

(Continuada de png. 85) 

185¿..19U3 

IV 

Novos projectos de cannliàêação 

Goncluida em 1778 até á estrada para a Costa a reforma 
do primitivo encanamento, sendo até este ponto substituido 
por calleiros de pedra, corno já dissemos 1, e não sendo pos- 
teriormente continuada até à entrada na cidade, nem se con- 
servando o aqueduto devidamente res-,ruardarlo e vigiado, o 
tempo e 
zindo os seus resultados fataes, a que nem ponderam obviar as 
providencias tomadas pela camara com a applicação de multas, 
nem mesmo com OS reparos que a cada passo se faziam. 

No meado do seculo x1x pensou~se na construcção dum 
novo aqueducto, chegando a elaborar-se plantas e a emprehen- 
der-se outros trabalhos de que encontramos referencia na pro- 
posta de que vamos faltar e que foram feitas pelá engenheiro- 
o SDT. Manuel d'Almeida Ribeiro. 

as invasões dos rapinadores da. agua foram produ- 

1 Rev. de Guim., xx, 49. 
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Deve-se esta proposta ao dr. Avelino da Silva Guima- 
raes, o vimaranense ilustre que até os ultimes das da sua 
trabalhosa existencia, quer com a penha, quer com a palavra, 
quer com O seu trabalho insistente e pertinaz, pugnou conti- 
nuamente pelo progresso da sua terra, deixandonos um bom 
exemplo a seguir. A proposta, apresentada em 3 de Fevereiro 
de 1869 1 8 camara de que fazia p r te ,  é deste teor : 

Sendo conhecidas de todos os vereadores desta camara as quei- 
xas constantes dos habitantes de Guimarães pela falta dum aqueductzo 
geral qu.e conduza da Penha para esta cidade a agua em abundância 
e com limpeza, sabendo-se que o actual aquerlucto não só é estreito e 
baixo, mas demais sem as ÍTIBIIOYGB triviaes condições de segurança e 
limpeza, proponho que se proceda com urgencia á. construção dum 
novo encanamento na firma das plantas que esta amara já posse;  
que irnrnediatamente se peça. ao conselho de dista-icto a approvação 
dá°esta deliberação e que se proceda as formalidades e termos neces- 
sarios para se dar começo a esta obra de tão urgente necessidade. 

Para que esta proposta pudesse ser considerada perante 
o conselho de districte foi requisitado, por oíticio do governo 
civil de 5 do mesmo mez, 0 orçamento da despeza a fazer, 
devendo tombem a camara declarar se projectava fazer a obra 
por arrematação Oll por administração 1. 

N'esl.e mesmo anuo a com missão nomeada pela camara 
para organisar um plano geral de melhoramentos da cidade, 
installada em 5 de julho e presidida pelo mesmo snr. Avelino 
Guimarães e da qual fizeram parte os snrs: Bento Antonio de 
Oliveira Cardoso, BarcOde Pombeiro, José Taveira Carvalho 
Pinto de Menezes (engenheiro no districto), João de Castro Sam- 
paio, Francisco Pinto do Amaral e Freitas, Avelino Germano da 
Costa Freitas, Rodrigo Teixeira de Menezes, Francisco Martins 
Sarmento, Luiz Cardoso Martins da Gosta (hoje Gonde de Mar- 
garide), João Baptista Sampaio, José Bento Ribeiro Agra, Anto- 
nio J. de Oliveira Cardoso e Francisco ribeiro tlartins da Gos- 
ta, occupou-se tombem deste assunto. 

Em sessão de 16 de julho f`oi por esta com missão appro- 
vada a seguinte proposta do snr. dr. Avelino da Silva Guima- 
rães : 

‹ Que se declare tombem de primeira necessidade O estalJeleci¬ 
m e t o  de boa canalisação de agua aproveitando-se do melhor modo 
o i m e n s o  manancial de serra da Penha, de modo que se proveja 
amplamente ás fontes que já existem, assim como ao estabelecimento 

1 Livro 18.° das Actas, fl. 119 v. 
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de novas, devendo tombem aproveitar-se para o estabelecimento de 
casas 
são. › 1 

de banhos, conseguindo-se assim a melhor higiene da povoa- 

fresta mesma sessão o sur. José Taveira, a quem ante- 
riormente se commettera 0 encargo de elaborar um estudo e 
plano de abastecimento de agues, apresentou o seguinte pai 
recer e propostas, que foram aprovadas : 

Algumas considerações sobre o abastecimento, couducção 
e distribuição de agues em Guimarães 

Abasteci :rendO 

Nos dois dias precedentes eram as fontes publicas de Guima- 
rães abastecidas, como se vê do mappa a n e x o  (e que desejo aqui 
seja transcripto), por 523:58í litros de agua, não incluindo aqui a do 
poço da rua do Poço, nem as das duas nascentes da rua de Couros, 
nem a fonte da Duqueza, mas entrando algumas dos ar-abaldes, como 
as da Bornaría, Douradxnha, Traz-Gaia, etc., por isso que não deixam 
de tomar grande parte na alimentação da cidade. D'estas aguais, 
201:845 litros são provenientes das nascentes da Penha e 321:742 das 
da cidade. 

Al '  

te ás necessidades da actual cid - 
Creio, suppondo a população de 8:000 habitantes (segundo o al- 

garismo que me forneceu o administrador do concelho) que para os seus 
usos culínarios bastariam 481000 litros, e para todos os usos domesti- 
cos e industriaes, tomando por base o abastecimento de agua de Ma- 
drid, basta:-iam 560:000 litros. 

Porém o abastecimento torna-se necessario se atendermos á. po- 
sição e distribuição das diferentes fontes. Das agua provenientes da 
serra a fonte mais elevada é a da Senhora da Oliveira, 41 metros in- 
ferior ao Terreiro do Cano e a uma distancia superior a 400 metros. 
N'essa parte alta da cidade escasseiam os manancíaes, que, além de 

em destas fontes *ha as dos hospitaes da Misericordia, 
S. Francisco, S. Domingos e Entrevados, as dos conventos de S. Do- 
mingos, Carmo e Santa Clara; as particulares dos snrs. Visconde de 
Lindoso, Visconde de Santa Luzia, Henrique Cardoso, Gaspar Lobo, 
João Baptista Sampaio, D. Narcisa dos Coutos, Antonio Alves, Anto- 
nio Mendes Ribeiro, e os muitos poços particulares. 

Segundo as medições a que procedi' perde-se em cada um d'es- 
ses dias, pelo pessimo estado da canalisação, da agua da Penha perto 
de 10Ll:000 litros entre o ribeiro e a cidade. 

Quasi todas essas aguais e vertentes nas nascentes, sendo in- 
quinadas no seu trajecto até ás bicas por aterias prejudiciaes á. sau- 
de, deveriam ser prescriptas para a alimentação por um bom sistema 
hygienico. roesse numero entram sobre todas as oriundas da Penha. 

se conservasse sempre igual, seria suflicien- 
de. 

Se 8 agua que medi 

1 Livro das actas da commíssão, fi. 34 v. 
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muito poucos, não têm quasi nenhuma agua e é este um dos bairros 
mais habitados. 

Ora se attendermos não ás circum stancias actuas, mas á. época. 
de agua miníma, já a precedente afirmativa tombem se não poderá 
conservar. 

Defeito, nesse caso as agues não podem chegar, não só pela di- 
minuiçäo dos mananciaes, mas por augmeutarem na razão inversa da 
abundância as causa~ da perda, como são o roubo, a evaporação, a iu- 
filtraçäo. 

Notaremos mesmo que, se os numeros precedentes nos mostram 
haver quantidade de agua suficiente em relação ao abastecimento de 
Madrid, não nol-a dão superior. 

A tudo isto, accresce que a cidade tem de augmentar e a popu- 
lação de crescer. Citaremos o projecto de ruas largas, rua de circum- 
vallação, jardim, banhos, etc., em que se torna necessario o aumento 
de agua. 

Mas d'oudc deve fazer-se o abastecimento ? 
Parece-me incontestavel que do monte da Penha. A eaptagem 

e melhor aproveitamento de alguns mananciaes da cidade poderia au- 
gmcntar alguma. coisa o volume das agua ,  mas nunca ua. proporção 
que se requer. Alli ha mananciaes abundantes, que (30l1\IGI.Íl aprovei- 
tar, sendo certo que é certo o augmcntal-os. Na nota junta aponte as 
despezas de alguns d'elles, que examinamos e cuja abunclaneia de 
agua podemos avançar. 

Portanto podemos afirmar que qualquer que seja o accrescimo 
da população, os melhoramentos, a vontade dos particulares de pos- 
suirem agua de bica em suas casas, sempre es~ ~es desejos e necessida- 
des poderão ser satisfeitos, porque nó"aquella serra podem obter-se, 
sem grande despreza, quantas aguais se quizerem. Elevas lo-se elas na 
cidade a altura que se desejar, pm' causa de 210 metros de desnível 
que existe, entre O ponto mais elevado da cidade e uma dessas nas- 
centos actuaes, por cuja altura regulam as outras, e que corresponde 
a uma pressão de 23,3 atmospheras. 

(Êonducção 

i 

Dissemos num dos periodos precedentes que se deveria prosere- 
ver o uso das agua ds. Penha por um regime regular de hygiene. 

Justificaremos esta asserção com a sucinta descripçao do enca- 
namento. . 

O encanamento é de granito, com uma secção quasi dobrada das 
agua que actualmente leva; as capas são justapostas, não argamas- 
sadas, deixando entre si fendas as vezes de largura. de Centimetros ! 
Em grande parte as dimensões dessas pedras são pequenissimas, 
bastando as fracas forças duma ereança para as levantar, deixando 
assim um dos prineipaes alimentos da cidade exposto á mzzlvadez van- 
dalica dos pastores no alto da serra e mais abaixo de gente que chega 
a aproveitar-se do encanamento, como lavadouro, Para todo o genro 
de ixmnuudieies. Parte do trajecto é subterraneo, mas grande parte é 
superfieial. Até ás proximidades do ribeiro corre em terreno bastante 
inclinado, que lhe dá. uma velocidade que não permitte grande perda 
de agua. O ribeiro é atravessado por uma arezu-ia mal vedada, de 
modo que o cano deixa eahir pelas suas fendas grande porção de 
agua. 
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primeirzzs 

Sol re as pias e alguns Norton do encanamento ha. poças, onde se 

proximidades 

r 

Não oca aqui: a parte mais feia e asquerosa do quadro ó desde 
que o encanamento atravessa o ribeiro até entrar na cidade. Uma das 

pias, um pouco retirada DO caminho publico e de nivel com 
ele, e o local de preferencia escolhido pelo~ transeuntes para as suas 
defecçõ-Is. 

Note-se que o cano e pia estão por argamassar. . . 
D'ahi o encanamento segue por campos, qnasi sempre enterrado, 

mas a pouca profundidade, com pequena inclinação pelo solo das agua 
fluviaes e de rega., inquinadas de principies organisados cm decompo- 
sição. que encontram na camada ravel. 

Nenhum cuidado tem havido da parte dos proprietarios em sc 
absterem de plantar arvoredos nas suas visinhanças; sobre o encana- 
mento se vêem arvores, e entre ellns olmos e choupos, de conhecida 
predil ecczão pela humidade. 

aceumnlsm grandes porções de agua. que é applicada para rega ! 
Passamos :i questão dos melhoramentos. 
Podem seguir-se dois systemus cujas vantagens e inconvenien- 

tes não posso ponderar sem um estudo completo da questão, que não 
6 possivel fazer-se sem nivelamento~ ~1 plantas e orçamentos, que de- 
mandariam bastante demora, e que não devo tentar sem estar compe- 
tentemente anctorisado. 

Do primeiro existe nesta camara um ante-projecto elaborado 
pelo meu prezado College Almeida Ribeiro: consiste em trazer as 
agua dentro de tubos, conduzindo-a~ em syphäo até ás 
do Terra-iro do Cano, ponto culminante da cidade, e donde podem 
ser conduzidas facilmente a todos os pontos da cidade. Estes tubos estão- 
resguardados dentro d u m  aqueducto. O orçamento é de 20:000;5000 

eis, que será possivel diminuir em alguns artigos, mas que não pôde 
deixar de ougmeutar noutros. de firma que me parece que se poderá 
realisar a obra por aquele preço. 

O segundo systema seria de .melhorar o encanamento actual, e 
de abastecer com outro a parte alta da cidade, que, aproveitando al- 
gumas das nasceâives da serra mais proximal aí capeia do Senhor 
dos Serodios, passasse o ribeiro a montante e desse queda para a ci- 
dade. 

A par das difiieuldades que antevemos, mas que não avaliamos 
sem o estudo completo da ateria, olierecem-se grandes vantagens, 
como as partes do encanamento que 

poder fazer 1. obra devagar 
e dispuzer, e. sobretudo, a exis- 

as 
maiores ui-geneias no caso que o outro, por imprevista fatalidade, ve» 
nha de todo a destruir-se. 

a. poder de~ ~de já. melhorar 
mais earaçzim de melhoramento, a. de se 

á medida dos meios de que Il e:1mm'a 
teneia de dois systemaa condutores dia ~tinetos, podendo satisfazer 

FÁ B 

Distriblliçâo 

a 
A disco-ibuição actual está mói, não só pela falta de agua que 

ha na parte alta. da cidade, resultante d agua a l i  não chegar, mas 
tombem pelos defeitos do encanamento que fazem com que as agues. 

mn algum ponto, abundando noutro até se extravasarem. 
Entre os tanques, alguns não estão maus, outros precisam de se 

melhorar, e sobretudo era de convenieucia fazerem-se grandes depo- 

faltem 



silos para occorrer aos incendios, ou a alguma necessidade imperiosa 
de agua. 

A distribuição no futuro será. facil, porque deve chegar para 
abastecer todas aS actuaes fontes e muitas que se abram nos largos e 
ruas e ainda para os particulares que a desejarem e para banhos pu- 
blicos. 

Pela venda de agua a particulares a amara poderá. auferir 
bastantes lucros, que attenuarâo a deepeza que houver de fazer com 
o encanamento. 

Termine estas considerações com as propostas seguintes : 
13' Que a amara faça quanto antes proceder a um projecto 

definitivu de abastecimento de aguas. 
2.a Que sem demora concerto o encanamento actual, entre o 

ribeiro e a cidade. 
à." Que obrigue os proprietarios a arrancar as arvores, que se 

encontram até 8"*,z3G de cada lado do cano. 
4.a Que logo que o projecto esteja elaborado trate de o pôr em 

execução, fezenrlo todos os esforços para que e l e  eo rcalise adjudi- 
cando-se a uma companhia composta de proprietários capitalistas 
da terra. 

5.a Que dê á. companhia a administração das agua por.longo 
prazo, podendo a camara. em qualquer prazo tomar-sc senhora. dos 
traballws executados, pagando-os pelo preço do orçamento e uma in- 
deuinisuçâo prcviarucnte fixada 110 contracto. 

6.3 Que se componham os eucanamontos no interior da cidade, 
de förmêi. que as agua sejam todas aproveitadas. 

"(.a Que sc construam reservatorios e maiores deposito. 
8_a Que se continue a canalisução da cidade em toda a parte 

onde e l a  faltar. 
9.* Que se proceda á. construção dum estabelecimento de ba- 

nhos publicou logo que haja. aguais em abundância. 
10.0 Que á. medida. que os largos da cidade forem melhorando 

se mudem os mercados para os lugares mais apropriados. 

e 

fviappa a que se ref are 0 relatorio 1 

NasceIttes (la séc-rru 

1 0  g1'\lP0 

D. v • ¡ . I I • I • . . u I 5?:6ë~š3 litros 
õ0:0‹*0 › 

631529 › 

› 

Henrique. . . . . . 
S e u h o r d o s S e r o d i o s . . . . . . . . . . . . . . . .  
Nascentes do Por frugal nos castanheiros do Senhor dos 

S e r o d i o s . . . . . . . . . . . . . . .  
Nascentes da Tapada do João Baptista, do lago da 

Costa . . . . . . 50:0fl0 
TapadadoE1-mitäo. . . . . . . . . .  . 
(Esta naàceute minando-se pôde augmentar consideravelmente). 

Ir I • 0 . * . u a ' • Ç 1 

4 3*z:0!10 › 

I Parece haver algum equívoco nos numeres, mas não altera- 
mos o que percebemos no original. 
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G • . I I • 
. • I • • I 

v ø I • 1 • . . . . 
• . 4 • • • . • 

• • • I . 

64:714 litros 
23 478 › 

20:40Ú D 

20z000 › 

» mzflõ9 
52ä:1i32 ) 

360:003 
õõo:noo 

) 

J 

1.* bica, da esquerda 
2_a bica. . . . 

bica. 

• . I u Q * I n l n • 
• • • I . à . . I 1 I I • 

n U U I 1 I I . . . n • . Q I • ‹ 

5R:3T8 
zxõzflno 
361000 

) 

) 

› 

8;20‹.l 
‹*5:1100 
8:372 

› 
11 

› 

2_0 grupo 

Limite do campo de Santa Catharina, agua do Gaspar 
Ribeiro z 1 • I n . n . • . . ‹ 1 | 

Paço- 1.8 nascente . . . . . . . . . 
I .2.a I • u . . • 

I - 3.8 D u I I I I . . 
Níatta do P1-oposto 0 Q . u n I . à . I | 

3.0 grupo 

Formiga, não aproveitada para a cidade . . . . . . 
Somaram os trem grupos de nascentes não exploradas 
Exploradas para a cidade e medidas na altura da mat- 

t a d e V i l l a P o u c a . . . . . . . . . . . . . . .  
Volume das agua proximo a passagem do ribeiro . . 

Fontes da cidade abastecidas pela agua da. Penha 

Nossa Senhora da Oliveira : 

Misericordia ' 
1." bica. . . 2.a bica . 

Fonte dos Coutos. . 
Chafariz do Toural : 

Fonte 

1_a bica. • › • u . I n | n à . . , I u 

2_a › I . 
38m • I u . • I 

*La . . , . . 
i a  

de João Baptista. . . 
› dos Iflntzrevados. 
› de S. Francisco. , . 

o . 
• n . . I l I I I I . . 

I . • . • Ú Ú • . I l 

J I . . • . l • . 1 . . . 
I . • • | . • I I . • O • 
I * • " o I -r • • • • a I 

6:355 
7:279 
6:17l 
(š;t:'9Í 

1: 

I 

D 

1 

I 

› 

› 
› 
3 

THÚÕ 
7:950 
Q:* 25 
12837 
6:0\85 

216:079 ) Total. 
Falta medir 2 das Claras e algumas extraviadas. 
Fonte da Dnuradínha. 

› do Cano debaixo 
Tanque do Cano : 

1.a bica 
2.a 

l c n • I . • . I l • n • I . I O í • • • i ui • . . • . 
21:600 
2:i20 

zé 

I 

I 
. u • . i l  • • l u 1 1 . • I ¡ 

1 r 

• du • • l ¢ • I • . . u I I I I 1, 

6427 
Íš:900 

n 

› 

Bornaría. 
Maleitas. . . 
Santa Luzia.. 
Fonte Nova. . 
Dominieas . 

11:400 
9:39!) 
4:615 

192620 
7:ö75 

. 
I 

D 

3 

› 
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D. João 1 
1.8 bica. 
2_a 

| I I I I | • . • I • • . • . I . 
I I • . I . • . • n • . . . U • u . 17:400 litros 

21:800 › 

Traz-Gaia : 
1_a bica 
2_a › 

37:240 
81470 

› 
I 

Madrôa : 
bica . ¡« 

| n I u I I • . 1 • . I . g • 1 

) • I • c | • a I | . • I i I i n 

36:000 
30:857 I 

2402014 J 

J» 

1 

› 

Fonte da Quintá. . . . . 
› da Ualdeirôa . 
› das ()liveira.s . . . 
› das Anseias . . . 

n I • • - I v . I • l . 
I • | • I . . . I I Ç I . • 

• . | . • I I • • • I I 

• • • • . . • I . I n | I 

20:397 
2:570 
4:291 
õ:982 D 

Campo da Feira : 

bica 1.a 
2_a 

1 . n g • . I . • • I i Ú • . n U 

* I I I g c I • . I u I • I Ç I I . 
3:665 
4:712 

I 

› 

Fonte do Abbade. . 22:267 › 

Senhora da Guia : 
1.*'» bica . 
2_a bica . 

6;625 
7:L8f› 

3 

› 

321:742 I 

560:000 
700:000 

Entrando os 240:04z4 supra . . . . 
Tomando para base o abastecimento de Madrid 8:000 

h a b . > < ' ¡ 0 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Segundo um augmento de população -10:000 >< 70. 

Hã actualmente . . i I • • ú | . . . r I . • • n a 321:742 
216:079 . 
537:821 I › 

nó 

Passados nove anhos sobre a proposta do dr. Avelino da 
Silva e sobre as propostas da cor missão de melhoramentos 
é apresentado á camara, em sessão de 1 de abril de 1875, 
um projecto de contracto, datado do Porto a 28 de março, 

1 Livro das actas da comissão, fl. 37 e seg. 
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pelo qual José d'Àmori1n Braga e Cesario Augusto Pinto se 
propunham a abastecer de agues a cidade '. 

Eis o teor doeste projecto de contraem : 

Projecto de contraem a fazer com a exc.'*" Calmara Municipal 
de Guimarães para abastecimento de agues da mesma cidade 
A OIHDTGZPL obriga-se 

1I1 a 

direitos adquiridos 

110 

8883. 

cont:-a.cto, applieando-se-lhes, quanto posexvel, as disposições 

_ a abastecer de agues a cidade de Guima- 
rães, nos termos e condições seguintes : 1.a Por empreza se entende os outorgzmtes J. de Amorim 
Braga e Uezario Augusto Pinto, ou quaesquer outros ' iividuos, so- 
ciedade ou companhia para quem e los  tresp:a.ssarem, em contbrinidade 
com as leis e approvaçäo do governo, os e as 
obrigações contrahidas pelo presente contracto. 2.a Por cidade de Guimarães entende-se a comprehendida 
perímetro limitado pelas aetuaes barreiras. 

Se de futuro se alargar circmnscripçäo, provê;.-se‹ha ao 
abastecimento dos novos tratos,  que acto:-eâcerern, sem dependencia. 
de novo 
aqui estipuladas. 

5.a A empreza obriga-se a abastecer u cidade com agu.ts pota- 
veis, o para outros usos, resultantes das aquisições que cozer dentro 
ou fera da cidade, depois dessas agues serem c‹›mpeteutemeute ana- 
lysadas ¡or peritos nomeados pela. amara m a n e  4.a. O volume de agua para abastecimento da cidade será re- 
guiado pelo numero de cem litros diários para cada habitante, na hy- 
pothese de uma população de doze mil almas. 5.a. A empreza obriga-se a fazer nas ruas de Guimarães as 
obras necessarias para os encanamentos g e r e s  e distribuição das 
agues. 

- BJ* A empreza tombem ~e obriga a fazer por conta do munici- 
fornecer gratuita- 

=ii›à¡Í. 

A amara cede a emprezn. OB maIxallciac8 e nascentes 
cidade, obrigando-se a e:npreza 

boas condições os mesmos 
ammaes. 

Será concedido e garantido á emprcza o direito de obrigar 

preditos Clljü 

pio as obras fixas para O serviço dos incendios, O a 
mente a agua que para este serviço for necessaria. 'Z.a . 

da 
agua dos chafarizes publico d a 
conservar em perfeito estado e a c t u e s  
chafarizes e seus tanques para uso do publico e dos 8.a. 
os proprietarios a mandarem fazer ii sua custa s. canalização interior 
necessária. para o fornecimento da agua para usos domesticas dos 
seus predios. 

E).=* DÁ"esta obrigação ficam porém oxoeptuados os 
rendimento collectavel descripto na matriz não exceda a vinte mil 
reis por HJIDO. 

10.9- 
duzentos reis por cada metro eubico, que corresponde 
pipa de quinhentos litros, ou e 
almude). 

11.=* A camara e o governo fornecerão gratuitamente á. em- 
preza todos os planos, traçados e projectos, que por conta do estado 

O preço da agua para os particulares não deverá. exceder 
a cem reis por 

cinco litros (um cinco reis por vinte 

1 Livro 23.° das Actas, fi. 60. 
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a 

Oll do município se tenham feito ou vierem a fazer que tenham rela- 
ção com O abastecimento das agues da cidade. 

129 A câmara e o governo concedem e garantem á empreza a 
posse, admiiiistração e usufruição de todas as obras que e l a  fizer, e 
a ex ploração ou derivação das aguais que trouxer *para os encauarnen- 
tos, durante o tempo dc noventa e nove uuuos contados desde a data 
em que o governo a. declarar constituida. . 

13.8 Da mesma firma a camara c o governo concedem e ga- 
rantem á. empreza o direito exclusivo de introduzir e vender agua. na 
cidade de Guimarães durante os noventa e nove anhos do seu cou- 
tracto. 

11.8 Durante o tempo concedido á. empreza para as obras 
que é obrigada por este contraem, poderá. e l a  importar livre de di- 
reitos da Alfandega, ou outros quaesquer, todos os utensílios, machi- 
nas, materiues e quaeSquer outros objectos destinados ás mesma~ 
obras. 

15.8 São declaradas de utilidade publica e urgente, regula- 
das pelas leis em vigor, as expropriações de qualquer n.1turcza, neces- 
sarias para a execução das obras do presente contracto, pagando 
Glnprezü as indemnisaçöes respeet.ivas. 

16.9 Os terrenos que forem do domino do estado ou do muni- 
cipio, e que sem inconveniente se poderem dispensar, são concedidos 
gratuitsrnente á. empreza para as obras que lhe convier fazer para a 
execução do presente contracto. 

17.** A empreza obriga-se a constituir-sc em sociedade anonyma 
dentro do preso de seis rezes a contar da approvaçfi d'oste con- 
tracto pelo governo e poder legislativo, e a principiar as obras 
pras de seis rezes depois que o governo approvar a organisação da 
sociedade, devendo 88 obras estar concluídas dentro de vinte e quatro 
rezes, não havendo casos de força maior que obstem a isto. 

18.a O capital da sociedade será de cento e eincoenta contos 
de reis, e poderá ser elevado a duzentos contos se necessario for. 

19.11 Se a agua que a empreza obtiver exceder a necessaria 
para o abastecimento de cidade, a emp~-oza se obriga a fazer cons- 
truir no local que mais onvier e for indicado pela amara municipal, 
um tanque em boas condições, para lavadouro publico. 

20.* A empreza conservará sempre 110 melhor estado possivel 
todas as obras que cozer, que passarão gratuitamente para o muni- 
cipio depois de terminarem os noventa e nove anhos do presente 
contracto. 

110 

A camara em 8 de abril nomeou uma com missão para 
dar O seu parecer sobre este projecto, composta dos sms. 
Barão de Pombeiro, Alberto da Cunha Sampaio, cocego José 
Bento Ribeiro Agia, Avelino Germano da Gosta Freitas, Fran- 
cisco Ribeiro ilartins da Costa e José Luiz Ferreira 1_ 

Esta com missão, depois de estudar e discutir o projecto, 
elaborou em 2 de agosto o seguinte parecer : 

1 Livro 23.0 das Actas, fl. 62. 
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1.° Que seja rejeitado o projecto de contracto apresentado á 
camada, fazendo esta as obras por sua conta. 2.o Que quando a, camara não se julgue habilitada para empre. 
hender as respectivas obras, entende a comrnissão que a camara deve 
eontractar com uma empreza 011 companhia, acceitando neste caso um 
contracto modelado pelo que foi feito pela camara do Porto em 20 
de m a ç o  de 1873 e approvado pela lei de 18 de abril do dito anuo, 
modificado todavia na parte relativa a capitaes, multas, entradas, 
etc., etc., e aecommodado ás circunstancias de Guimarães, devendo, 
porém, essa empreza ou companhia apresentar previamente á. camara 
um plano detalhado dos encanamentos gcraes e pareies, reservato- 
rios, materiaes que tenciona ernpreqar, etc. 3.o ' . 
lisaçäo para predios particulares com a con- dição 9.a 

Que e acceitavel a condição 8.8 da proposta quanto á cana- 
excepção estabelecida na 

Este parecer, apresentado à camara em sessão de 7 de 
agosto, foi adoptado por unanimidade e assim terminou esta 
primeira tentativa ln 

* 
I 

Em 21 de Junho de 188=› apareceu em camara a se- 
gunda proposta para abastecimento de agues, a qual tem a 
data de 15 do mesmo mez e foi feita pelos sms. Pereira de 
Lima (Q Socios, da cidade de Lisboa, nos termos seguintes 2: 

1.° Os signatarios obrigam-se : 
aa) A abastecer a cidade de Guimarães com agua de nascentes, 

na quantidade necessária para O consumo dario, cuja quantidade 
de metros cubicos será enxada no contracto, de acordo com a camara 
municipal. 

b) A fazer á sua custa a canalisação das nascentes até um re- 
servatorio colocado em conveniente posição para o abastecimento de 
todas as casas da cidade, e bem assim a estabelecer nas ruas a cana- 
lisação necessaria para conduzir a agua d'aquelIe reservatorio a todos 
os pontos que houverem de ser abastecidos. 

c) A fornecer gratuitamente a agua necessaria para o serviço 
de incendios. 

cl) A fornecer a agua para as necessidades do municipio a 60 
reis por metro cubico. 

e) A fornecer agua nos domicílios pelo preço maximo de 200 
rei por metro cubieo. 

2.o Pela sua parte a camara municipal de Guimarães conce~ 
dera aos signatarios : 

a) O exclusivo da venda da agua na cidade de Guimarães, 

1 
2 

Livro 23.° das Actas, fi. 100 v. 
Maço -..- Aguas. 
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durante noventa e nove anos,  a contar da data do eoutracto defi- 
nítivo ; 

b) O usufructo durante o mesmo preso de noventa e nove anos ,  
da agua de todas as nascentes de propriedade do municipio, e seus 
respectivos encanamentos ; 

c) O direito exclusivo de introduzir novas agues na cidade ; 
ri) O direito de obrigar os proprietarios dos predios da cidade 

a fazerem nesses predios, e á. sua custa, como actualmente se pratica 
em Lisboa, os encanamentos parciaes que do cano geral conduzam 
as agues ao interior dos domicílios ; 

8›.0 A camara municipal concederá gratuitamente os terreno 
do municipio que forem necessarios para a execução das obras. 

4.0 Será declarado de utilidade publica e de urgencia todas as 
expropriações de agues, terrenos, ou predios de qualquer natureza 
necessarios para a execução das obras. 

5.° Terão isenção de direitos de Alfandega ou quaesquer ou- 
tros, todos os utensílios, machines, instrumentos, materiaes e quaes~ 
quer outros objectos destinados ás obras. 

Para estudar esta proposta e emitir sobre e l a  0 seu pa- 
recer foi nomeada uma comrnissão no referido dia 21 de ju- 
nho, composta do presidente da camara dr. Antonio Coelho 
da Moita Prego e dos snrs. dr. Avelino da Silva Guimarães e 
Francisco Ribeiro Martins da Costa 1, que por unanimidade a 
rejeitaram, assim como a camara em 20 de Setembro, tomou 
igual deliberação *. 

* 

Em 1889, seguindo-se a orientação dada pela commissão 
que apresentou o projecto de contracto rejeitado em 1875, a 
camara incumbiu ao snr. Antonio Martins Ferreira a elabora- 
ção dum projecto de canalisação e distribuição de agues, que 
este organisou e datou de 30 de Setembro 3, o qual, então, 
não teve seguimento. 

* 

Em 7 de maio de 1890 appareeeu nova proposta, que 
foi apresentada á. comissão municipal, resolvendo esta su- 
jeital-a à apreciação da camara na sessão penaria de julho 
seguinte *. 

Esta proposta, feita por Leopoldo Augusto das Neves, do 

1 Livro 26.0 das Actas, fl. 162. 
Idem, fi. 173. 
Pasta -- Agues. 
Livro 29.0 das Actas, fi. 123 v. 

2 
3 
4 

20.° Amuo. 11 
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Porto, tem a data de 22 de abril e foi efectivamente lida. 
apreciada e rejeitada na sessão camararia de 14 de julho *; 
o seu teor é 0 seguinte : 

1_a A concessão será. ratuita ara o etieíonario ou ara . E P 
quem devidamente O representar pelo tempo de noventa e nove a n o s .  

2_a A camara. dará licença gratuita ao peticionaria, para fazer 
›.| a 

objectos estes que sejam precisos empregar na fabrica. 
A installaçao terá principio no prazo de dois anos, conta- 

Ii H ~em 
• embargo do petieionarlu, ou quem o represente, proceder 

açudes, e encanar a agua precisa, em condiçoes de ser fornecida 
todos os habitantes o`esta cidade, ou do concelho, se ao peticionaria 
convier desviar-se para fóru do perímetro da mesma cidade. 

3_a A camara obriga-se a. não lançar impostos municipaes a 
todo e qualquer material, maehinisrno, durante o tempo desta con- 
cessão, 

4z.* a 
dos desde a data da approvaçâo definitiva deste contracto, isto 

g ` á mesma 
instalação antes d'aquellc preso. 

5.: O supplicante fará. deposito de cinco por cento sobre o im- 
porte das agues que a. camara eontractar com o mesmo snpplicante 
quinze dias antes de dar principio aos trabalhos de canalisação e ins- 
tallação, cujo deposito será. feito na thcsouraria da camara municipal 
em garantia doeste contracto, não podendo este deposito ser levantado 
senão passados doze rezes depois de se principiar a fornecer agua 
ao municipio. 

6_a A camara garante ao supplieantc com os rendimentos mu- 
nicipaes durante o tempo deste contracto cento e oitenta. mil reis 
mensaes pagos nos primeiros quinze dias do mez seguinte ao vencido. 

1_a O supplicante ou quem o representar obriga-se a fornecer 
agua para todos os fontenarios, boecas de incendio, jardins e praças 
publicas, quarteis, misericordias, institutos de beneficencia e caridade, 
escalas ofliciaes, diurnas e nocturnas, e rega das ruas publicas gra- 
tnitamente. 8_a O preço para particulares nunca será. superior a cento e 
sessenta e cinco reis o metro cubico, para quem não consumir quan- 
tidade superior a 75 litros diariamente; com os que gastaram maior 
quantidade, haverá contractos especiaes de avença. 9_a A camara diligenciara de harmonia com o supplicante que 
todos os proprietarios façam á. sua custa a canalisacão do cano geral 
para a soleira dos seus predios, devendo o consumo ser facultativo. 

10.8 O supplicantc ou quem devidamente o representar garante 
á. camara o fornecimento mencionado na condição 7.=*, a todos os es- 
tabelecimentos publicou, ruas, fontenarios, jardins, quarteis, miseri- 
eordia, Ordem Terceira de S. Francisco, escalas, etc., que existirem 
no fim de dez anhos contados da data que se priuci piar a fornecer a 
agua ao municipio; e dessa data em diante a camara pagará cem 
reis por metro cubico que precise gastar em novas ruas, fontenarios, 
boccas de incendio e jardins. 

11.5 p 
agua existentes na cidade, com a condição deste as poder 

A camara cede ao peticíonario ou a quem o representar as 
encanar 

1 Livro das Actas, fl. 6 v. 
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1 › { .  

A Canta.:-zf. tem a faculdade de nomear pessoa. idonea que 

. ü  . u  

na nova canalisaçäo, e da agua que fornecer ~er limpa, clara e de 
primeira qualidade. 

129 O supplicante obriga-se a fazer os fontenarios á. sua custa 
em bonitas condições, assim como as boccas da inecndio. 

1.0 As canalisações a fazer na condição 7.8 serão ã. custa 
dos proprietarios, excepto em todos aqueles que pertencerem ao mu- 
nicipio. 2.° O supplicante obriga-se a fazer as canalisações pelo 
preço do Porto, addëcíonando apenas o custo do frete. 

§. urtico. O supplicante obriga-se 8 arlmittir na escriptura de 
contracto condições especiaes pelas quaes incorra em multas e outras 
penas faltando ao fi‹. cumprimento. 

13.= 
fiscalise à boa execução das obras e verifique que tudo seja executado 
segundo as regras da arte, com perfeição e segurança. 

149 O suppl ante fará. á. sua custa todo o encanamento nas 
vias publicas e distribuição da agua, para o que se obriga a levantar 
a. expensas suas ou de qualquer companhia todas as construcçöes e de- 
positos, fontenarios B boccas de incendio e mais material que for pre- 
ciso; que ficarão sendo propriedade do supplicante ou de quem o 
representar. 

15.* O suppli cante ou quem o representar poderá. executar nas 
vias publicas todos us trabalhos necessarios para eollocar, substituir 
ou concertar a canalisação. 

A camada promette todo o seu auxilio para levantar qualquer 
diflieuldade que o peticionaria 011 quem o representar porventura 
venha a ter com particulares, e requererá. por utilidade publica, 
a expropriação dalgum predio que amigavelmente se não possa con- 
tractar a sua expropriação. 

16.8 O deposito será montado no ponto e local que o peticio- 
nario ou quem o represente julgue mais conveniente para a distri- 
buição da agua. para toda a cidade, e se o terreno for da camara 
será cedido gratuitamente ao petieionario pelo tempo da concessão, 
não lhe pertencendo fará o peticionaria contracto d'elle ; se porém 
não poder negocial-o amigavelmente, promoverá a camara que a ex- 
propriação seja considerada de utilidade publica l. 

UF-É 

Volvidos poucos rezes. em 31 de Dezembro de 1890, 0 
mesmo Leopoldo Augusto das Neves elabora novo projecto ou 
contracto, que apresenta à camara, cujo teor é 0 seguinte : 

1_a O privílegío exclusivo de concessão será. pelo tempo de 
sessenta anos, findos os quaes sa. amara. pag:¡.rá. ao supplieante, ou 
a quem devidamente 0 representar' todos os valores da instalação 
que serão avaliados por tros engenheiros competentes. 

§. nico. Se noventa dias antes de expirar o contracto não for 

1 Maço -~ Aguai. 
* 
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rescindido por qualquer das partes contactantes, fica a concessã.‹ 
prevalecendo por igual numero de anos ,  e assim subsequente 
mente. 2_a A camara compromete-se a pagar ao supplicante pelo for 
necimento da agua. do municipio a quantia de quatrocentos mil reis 
mensaes que serão pagos nos primeiros quinze dias seguintes 8.0 me: 
vencido. 3_a A camara compromete-se a garantir ao supplicante o jun 
de 6 por cento sobre o capital empregado na exploração de forneci 
m e t o  de agua á cidade, enquanto o supplicaute não tiver rendi 
m e t o  suficiente. 4_a Quando os lucros da concessão derem para dividendo chupe 
rio a seis por cento, do excesso que houver se fará. a divisão se 
guine : 

Dez por cento para indemnisar a camara pelo adiantamento 
que tiver feito para garantia do juro a dez por cento para fundo d 
reserva, dez por cento para lubrifieação de material, cinco por cent 
para o cofre do hospital da mísericordia e cinco por cento para 
cofre da associação dos bombeiros voluntarios, quarenta por cent 
para dividir pelo capital empregado e vinte por cento para a reeeitz 
amararia. 

5_a O supplicante obriga-se a fornecer agua ao municipio dentre 
da cidade, para abastecer fontes existentes e as que ÊL camara de fu 
turo mandar construir; fornecer agua para os incêndios, para reg: 
de ruas, jardins e praças publicas, para todos os estabelecimentos pu 
bicos da camara e governo, e obriga-se 8 mandar construir dois re 
puxes no local que a camara designar iguaes aos do jardim d 
S. Lazaro da cidade do Porto. . 

6_a A camara cede ao supplicante a agua actualmente existent 
e dará. licença de explorar outras nas montanhas que circundam z 
cidade. 

§. 1.° Estas agues assim exploradas quando não sejam o suei 
ciente para abastecer a. cidade, o supplieante será. obrigado a forno 
ce la  de qualquer rio devidamente filtrada. 

§. 2_o As agua exploradas nas montanhas serão conduzida 
em canalisação separada para fontes e uso domestšeo, e as do rio s 
forem indispensaveis, serão para rega, lavagem e incendios. 

73' O supplicante não poderá fazer fornecimento da agua ser 
que previamente sejam examinadas o approvadas por ,-eritos, 11011183 

dos pela camara. 
8_a O eoncessionario obriga-se a fazer O de}*(;-site de quínhento 

mil reis no acto da eseriptura, e quinhentos mil rei oito dias ante 
de principiar a installaçâo. 

§. 1.0 O deposito só poderá ser levantado depois do engenheir 
da camara reconhecer que a instalação oferece as condições precisa 
a que foi destinada. 

§. 2_o Os juros dos deposito pertencerão ao depositante. 
9_a O supplicante obriga-se a fornecer aos particulares cad 

metro cubico de agua potavel por preço nunca superior zé. duzentos 
quarenta reis. 

união. Para fabricar quintes ou jardins, ou consumo er 
grande escala, haverá. contractos especiaes,que facilitem o consume 

10.** A camara obriga-se a não lançar ilnpostf.-s aos materiõàe 
da instalação, e a requerer por utilidade publica dalguma proprie 

I 

I 
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I 

dado e agua que O supplicante não possa prescindir, pagando esta 
as despezas dessa expropriação. 

ll." A camara promete pela sua parte 06 bons oflici.as e dese- 
jos de auxiliar o supplicantc em resolver qualquer attriro que se 
possa dar 110 desenvolvimento de tão importante melhoramento. 

12.8 O concessionaria perderá 0 deposito se 110 prazo de cinco 
a n o s  não tiver a. installaçäo principiada, ou quasi concluída, salvo 
caso de força maior devidamente comprovado. 

13.1 A amara dará licença, em terrenos seus, ruas, praças, 
etc., etc., que o supplicante faça todas as obras precisas para as ca- 
nalisações, obrigandose o supplieaute a repor tudo no seu antigo es- 
tado de conservação. 

14.3 Os terrenos de que necessite o supplicante para explorar 
.aguas ou fazer edificações para a empreza pertencentes ao estado ou 
á. camara, serão cedidos gratuitamente. lã.& U consumo das agua para particulares que a não tenham 
actualmente é obrigatorio para os que a não tiverem adquirido no 
pras de dez a n o s  em casas que a sua renda seja superior a trinta 
e seis mil reis. 

17.3 Os trás engenheiros a que se alude no artigo l.° que ti- 
verem de resolver qualquer dificuldade serão nomeados um pela 
-amara, um pela exnpreza e outro pela associação comercial, e na 
falta desta pelo juiz de direito 1. 

Í 

A camara em 12 de janeiro de 1891 nomeou uma com- 
missão composta dos snrs. Conde de Margaride, Domingos de 
Sousa Junior e Fortunato José da Silva Basto para emitir pa- 
recer sobre esta nova proposta 2 e a este respeito nada mais 
nos diz o archive municipal. 

* 
Postas de parte todas as propostas apresentadas pelos 

pretendentes à concessão do exclusivo do abastecimento de 
agues, a camara voltou novamente a sua attencão para a re- 
forma da canalisação desde as nascentes a cidade, approvan- 
do-se em 23 de maio de 1894 um projecto, que, com data 
do mesmo Inez, fora organisado pelo conductor de obras pu- 
blicas, a serviço da camara, o snr. Antonio Martins Ferreira *, 
que trouxe como consequencia a necessidade de explorar 
novas nascentes que fornecessern a agua suficiente. 

Corre este intuito a camara obteve o decreto de expro- 

1 
'Z 
3 

Maço - Aguai. 
Livro 32.0 das Actas, fl. 22 v. 
Livro 38.0 das Actas, H. 64 v. 
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priação por utilidade publica e urgente de 23 de março de 
1895, que já mencionamos acima. 

Ainda não foi possivel nesta época dar outro expediente- 
mais positivo ao assufupto importante do abastecimento de 
agues, julgado desde muito de absoluta necessidade; a som ma 
valiosa exigida para esta obra entibiava todas as energias, 
arrendavam-se e conlpravafn-se annualmeule agues para ajun- 
tar às nascentes publicas e assim se ia provendo de triste reme- 
dio a falta que era por demais reconhecida geralmente, e tão 
triste este era, que uma parte da cidade ficava a cada passo 
em extrema penuria, porque as aguas arreurladas não podiam 
abastecer a população dos lograres mais elevados; largo do 
Carmo para cima. 

Em 1898, tendo-se em vista estas ci:-cumstancias, que 
foram ponderadas a camara pelo seu presidente dr. Antonio 
Moita Prego, adiantou-se mais um passo, resolvendo-se que 
como base de todos os trabalhos se procedesse â determinação 
das nascentes, encargo que foi commettido em 20 de julho ao 
sur. Paul Chotiat. eminente geologo, residente na capital 1. 

Em 2 de Novembro acceitaram-se as condições com que- 
elle se prestava a fazer o estudo e assentou-se que os traba- 
lhos deviam estar concluídos e entregues à camara até 31 
de dezembro 2. 

Em 17 do mesmo me começou o sair. Choífat os seus 
trabalhos, cujo relatorio entregou em 28 de dezembro. Este 
serviço custou 250;3000 reis a. 

Este « Relatorio hydrogeologico sobre O abastecimento de 
agua da cidade de Guimarães ›› com o mapa  chorugraphico 
dos arredores, existe no archivo da camara e foi começado a 
publicar no numero 12434 d'0 Commercio de Guiá-mwães. 
Julgamos que merece mais ampla divulgação, motivo este por 
que o publicaremos em appendiw a trabalho. este nisso 

Em 1899 a calmara não descurou 0 impulso que sobre 
este assumpto Linha sido dado pelas suas predecessores. 

Em 7 de Junho mandou proceder à organisaçào do pro- 

1 
2 
3 

Livro 36,0 das Actas, fl. 59. 
Idem, fl. 87. 
Idem, fl. 115. 
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jecto, orçamento e mais estudos precisos para a exploração e 
canalisação das agues 1, e em f3 de Setembro, por proposta 
do snr. dr. Antonio Baptista Leite de Faria, coro o intuito 
de verificar a pureza das agua que deviam ser utilisadas, 
encarregou o distinto professor de chi mica da EscOla Brotero, 
de Coimbra, s r .  Charles Lepierre, de proceder á anaiyse chi- 
mica e bacteriologica de todas as nascentes que abastecem as 
fontes publicas da cidade 2_ 

Em 16 e 17 de Setembro foram colhidas as agues e. feita 
a analyse, o sur. Lepierre concluiu o seu relatorio em 24 de 
dezembro, que fi)i apresentado a camara em 3 de janeiro 
de 1900 3 e lido em sessão de ll) do mesmo mez. N'este 
mesmo dia, visto que o relatorio conclua pela necessidade de 
augmentar o caudal actual das agues da Penha, a camara re- 
solveu que o snr. A. Martins Ferreira, procedesse aos traba- 
lhos precisos para se efectuar a expropriação (le diversas 
nascentes, já decretada em 23 de março de 1895 *. 

0 relatorio do snr. Lepierre sob 0 titulo ‹‹ Estudo chi rico 
e bacleriologico das agua de Guimaraes» foi publicado em 
1900 na Revista Coimbra Medica, de que se tirou em sepa- 
frata 500 exemplares, parte dos quaes foram distribuídos pelos 
professores de instrucção primaria e secundaria do concelho, 
redacções dos jornaes, medicas e quarenta maiores contribuin- 
tes, como foi deliberado pela camara em 18 de Abril do mes- 
mo HIIIIO 

Em 14 de fevereiro foi approvado o projecto da canali- 
sação e abastecimento de agues, elaborado em cumprimento 
da resolução de 10 de .Janeiro e orçado na som ma de 
35:000§000 reis, resolvendo-se a sua remessa as estações su- 
periores para obter a devida aprovação 6. 

Este projecto, que era o mesmo que o sur. Martins Fer- 
reira organisara em 30 de Setembro de 1889. a que já nos 
referimos, foi submetido á consulta do conselho tectónico de 
obras publicas, que em 22 de março foi de parecer serem-lhe 
necessarias algumas modificações. 

Feitas as modiñcações e elaborada uma memoria descri- 
i 
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priva que O SDI". Martins datoii de 25 de Abril, foi 0 novo 
projecto aprovado pela camara em 2 de maio e reenviado 
para as estações superiores. Com as alterações feitas o orça- 
mento deste projecto baixou a 315005000 reis 1. 

Em consulta de f0  de junho o conselho de obras publicas 
ainda foi de parecer que o projecto não estava em condições 
de merecer approvação 2, e por isso novamente baixou 8 ca- 
mara, a quem foi enviado pelo governador civil em oficio de 
5 de julho 3, que foi lido na sessão de 18 do mesmo mez 
e anuo a_ 

A camara actual tem empregado os seus esforços para 
levar a cabo esta obra e parece que o conseguirá.. 

Em 19 de fevereiro de 1902 foi nomeada uma commis- 
são composta do presidente Joaquim José de Moira e dos ve- 
readores Alberto da Silva Vasconcellos e Antonio Marques da 
Silva Lopes para estudar e organisar a planta e projecto para 
canalisação e distribuição das aguas da cidade. 

Em 1 de março o snr. Antonio Martins Ferreira apresen- 
tou á camara, em virtude da incumbencia feita por esta com- 
missão, 0 novo projecto de canalisação desde as nascentes 
até ao alto da Arcella e do deposito neste local, orçado em 
14:000ã‹000 reis, que é o restabelecimento do primitivo tra- 
çado organisado pelo snr. Manuel de Almeida Ferreira antes 
de 1869, a que já aludimos. 

Enviado ao SDP. sob-delegado de sande, dr. Augusto 
de Mattos Chaves, para emitir o seu parecer em confor- 
midade com as disposições da lei e regulamento de sa- 
nidade, foi apresentado na sessão da camara de 14 de 
maio o parecer favoravel deste funccionario e neste mes- 
mo dia aprovado o projecto pela cama rale em 16 envia- 
do ao governador civil para ser submetido á approvação su- 
perior. 

0 governo approvou-o em 13 de fevereiro de 1903. 
Em l l  dá"este mesmo mez a camara resolvera contrair 

um emprestimo da importancia de 1/:000zjB000 reis em que 
estava calculado o custo desta obra, que foi aprovado por 
decreto de 20 de março. 

Posta em arrematação esta obra foi adjudicada em 12 de 
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agosto pela quantia de 13z850zS000 reis a Joaquim Carvalho 
da Assumpção, gerente da Companhia Alliança e fundição de 
Massarellos, do Porto, que em Setembro deu principio aos tra- 
balhos para o assentamento da canalisação. 

Ao mesmo tempo a camara vai cuidando da segunda parte 
doesta importante obra, de que resulta um melhoramento de 
alto valor para a cidade de Guimarães. 

Retiro-me à distribuição da agua na cidade. 
Encarregado o snr. Pimentel Sarmento da elaboração do 

projecto respectivo, foi este approvado pela camara em sessão 
de 20 de maio e pela estação tutelar em 2 de julho. 0 orça- 
mento desta obra é de 17:7338›430 reis. 

Em 15 de julho resolveu a camara contrair um empres- 
timo de 4l:733¢$430 reis aplicado para a factura desta obra 
e amortização dos emprestimos anteriores, o qual foi appro- 
vado por decreto de 3 de Setembro e rectificado por decreto 
de 9 do mesmo mez. 

Em 7 de Outubro deliberou usar da auctorisação que lhe 
foi conferida pelo decreto de 23 de maço de 1895, expro- 
pria0d0 o terreno em que se acham as nascentes, que perten- 
cem aos herdeiros da condessa de Villa Pouca e Abilio do Es- 
pirito Santo Barreira lu 

E finalmente em 14 de Outubro foi deliberado por em 
arrematação, que se efectuara a l l  de Novembro proximo, a 
obra da distribuição da agua na cidade, que comprebende ca- 
nalisações, marcos fontenarios, boccas de incendios e todos os 
mais accessorios. 

Deve pois em breve ser um facto consummado a realisação 
deste importantíssimo melhoramento, reconhecido urgente em 
1869 e em que se tem occupado as vereações desde esse 
3.11110. 

(Contlnúa). 
Tñgíldfi, 1903. 

0 ABBADE J. G. D'0LIVEMA GUIMARÃES. 

1 Vide Rev., xx-74. 


